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COM A 
PALAVRA 
O CRESS

OFICINAS “ATRIBUIÇÕES E 
COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS: 
OS DESAFIOS DA RELAÇÃO TEORIA-
PRÁTICA”

Nesta edição apresenta-
mos como tema central 
do Jornal Via Social o 

acesso à saúde, principalmente 
pela população negra, maior 
usuária do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Segundo pes-
quisas, quase 70% da popula-
ção que depende do SUS se 
autodeclara negra. Baseado 
nesse fato que o CFESS criou 
a campanha, utilizada na capa 
desta edição, como um das 
temáticas da Campanha da 
Gestão: Assistentes Sociais 
no Combate ao Racismo.

Para aprofundar o debate 
em relação a essa temá-
tica convidamos para escre-
ver o Artigo central (pág. 8 e 
9) a Dra. Roseli da Fonseca 
Rocha, Tecnologista em Saúde 
Pública da Fundação Oswaldo 
Cruz (FIOCRUZ) no cargo de 
Assistente Social do Instituto 
Nacional de Saúde da Mulher, 
da Criança e do Adolescente 
Fernandes Figueira (IFF/ 
FIOCRUZ).

A Entrevista (pág. 16) foi 
realizada com Cinthia Cristi-
na da Rosa, Assistente Social 
Especialista em Violência Do-
méstica, Psicologia/Laborató-
rio de Estudos da Criança e 
Mestre em Psicologia.

Nesta edição, também 
apresentamos um resumo 
dos Eventos (página ao lado) 
realizados em 08 NUCRESS 
neste segundo semestre, 
além de publicar na editoria 
Via CRESS (página 6 e 7) ou-
tros eventos organizados pelo 
Conselho: 2ª Assembleia Ge-
ral Ordinária, 5º Enontro Esta-

dual dos NUCRESS, Roda de 
Conversa Violências Contra 
as Mulheres e Exercício Pro-
fissional e o Seminário Esta-
dual de Serviço Social e Direi-
tos Humanos.

O CRESS em Ação (pág. 
4 e 5) lista dois eventos nos 
quais o CRESS esteve repre-
sentado, como a Conferência 
Nacional Democrática de As-
sistência Social e o Congres-
so Brasileiro de Assistentes 
Sociais (CBAS). Também pu-
blicamos nesta editoria alguns 
depoimentos de quem partici-
pou deste evento histórico.

Nas páginas 10 e 11 apre-
senta informações sobre 
as Eleições do Conjunto 
CFESS/CRESS, importante 
momento no qual as gestões 
do CRESS e do CFESS são 
escolhidas  para os próximo 
três anos.

Algumas Comissões apre-          
sentam suas atividades nas 
páginas 12, 13, 14 e 15. Des-
tacamos a Comissão de Ina-
dimplência, Administrativo Fi-
nanceira, Seguridade Social, 
Articulação Formação e Tra-
balho e Ampliada de Ética e 
Direitos Humanos, que relata 
a multiplicação do curso “Éti-
ca em Movimento”, realizado 
em setembro e outubro na ci-
dade de Caçador.

Finalizando essa edição, 
o CRESS 12ª Região presta 
contas apresentando o Balan-
cete do Conselho do período 
de janeiro até o fechamento 
desta edição (pág. 16). 

Boa leitura!                        ▣

O Conselho Regional de Serviço Social de 
Santa Catarina, com o apoio do Programa 
de Pós-Graduação em Serviço Social da 
UFSC, do CNPQ e dos Núcleos de Base do 
CRESS/SC (NUCRESS), realizou a oficina 
“Atribuições e Competências Profissionais: 
Os Desafios da Relação Teoria-Prática” em 
oito NUCRESS no segundo semestre de 
2019. Cinco Núcleos receberão a atividade 
no primeiro semestre do ano que vem.

As oficinas foram coordenadas por um 
grupo de Assistene Sociais vinculados ao 
Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social da UFSC que se revezaram nos oito 
encontros realizados. Foram as/o seguinte 
profissionais: Dra. Maria Teresa dos Santos, 
Doutoranda Nalá Sánchez Caravaca, Mestranda 
Denise Gerardi, Dr. Jaime Hillesheim, Dra. Inez 
Rocha Zacarias, Doutoranda Aline de Andrade 
Rodrigues, Dra. Vânia Maria Manfroi e Bruna 
Depiné, estudante de Serviço Social pela UFSC.

O primeiro NUCRESS a receber a oficina foi o 
Extremo Oeste, que realizou a atividade dia 11 
de setembro na cidade de São Miguel do Oeste, 
contando com 49 participantes. O NUCRESS 
Oeste, por sua vez, recebeu 74 Assistentes 
Sociais na cidade de Chapecó no dia 13 de 
setembro. Lenir Hermes foi a Conselheira que 
representou o CRESS nestas duas atividades 
realizadas no oeste do estado.

No dia 25 de setembro cerca de 60 profis-
sionais de Blumenau participaram da oficina 
sediada pelo NUCRESS Médio Vale do Itajaí. A 
conselheira Cleide Terezinha de Oliveira repre-
sentou o CRESS nesta atividade. 

Lages (foto abaixo) recebeu o evento da região 
do NUCRESS Planalto Catarinense no dia 9 

de outubro. Neste encontro 80 participantes da 
região estiveram presentes. A Assistente Social 
Flávia de Brito Souza Garcia foi a Conselheira 
que representou o CRESS nesta data.

O NUCRESS Vale do Rio do Peixe recebeu 
a oficina no dia 17 de outubro, na cidade de 
Caçador, tendo 25 participantes. A Conselheira 
Presidente do CRESS, Miriam Martins Vieira da 
Rosa representou o conselho nesta atividade.

Assistentes Sociais da região do NUCRESS 
Norte e Vale do Itapocú participaram, na cidade 
de Joinville (foto acima), da atividade que contou 
com 70 participantes no dia 6 de novembro.

Itajaí foi a cidade que recebeu a oficina na 
região do NUCRESS Vale do Itajaí. O encontro 
foi realizado dia 21 de novembro e contou com 
50 Assistentes Sociais da região. Magali Régis 
Franz, Conselheira do CFESS, representou o 
CRESS Santa Catarina.

Em Florianópolis o evento foi um pouco dife-
rente dos demais. A UFSC, em parceria com 
o CRESS 12ª Região e o NUCRESS Grande 
Florianópolis, além do apoio do CNPQ, reali-
zou a “Atividade Integrada de Pesquisa e Fórum 
de Supervisão de Estágio em Serviço Social”. 
O encontro ocorreu na UFSC, no dia 04 de 
dezembro, e contou com cerca de 150 parti-
cipantes, entre profissionais e estudantes de 
Serviço Social. A Profa. Dra. Yolanda Guerra 
palestrou sobre “Os desafios do presente para 
a materialização das competências e atribui-
ções profissionais”.

Em todos os encontros representantes dos 
NUCRESS que sediaram a atividade estiveram 
presentes. No site do CRESS (www.cress-sc.
org.br) é possível encontrar mais informações 
sobre cada evento. ▣

http://www.cress-sc.org.br
http://www.cress-sc.org.br
http://www.cress-sc.org.br
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CONFERÊNCIA NACIONAL DEMOCRÁTICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNDAS                                                                

Vivemos um momento his-
tórico no que se refere ao 
Controle Social. Desde a pro-
mulgação da Constituição 
Federal de 1988, nada pare-
cido, em termos de cercea-
mento do direito a participação 
da sociedade civil, no controle 
social, havia acontecido.

A conjuntura atual é sombria 
e de desmonte da Seguridade 
Social, (Art. 194 da CF/88) da 
qual o SUAS – Sistema Único 
de Assistência Social é parte 
integrante. Historicamente a 
Assistência social se apresen-
tou aos segmentos progressis-
tas da sociedade como uma 
prática e não como uma polí-
tica pública. Somente em 2004 
a Assistência Social ganha 
status de Política Pública de 
Direito, materializando assim, 

a LOAS – Lei Orgânica de 
Assistência Social/1993 na 
Política Nacional de Assistência 
Social. 

A CNDAS é um movimento 
social em defesa do SUAS, 
como política pública, direito 
do cidadão e dever do Estado. 
Este movimento de resistên-
cia constituiu-se por meio 
da ação de vários sujeitos 
sociais, a partir da decisão do 
governo federal de não reali-
zar a Conferência Nacional 
Oficial. Com a adesão de 278 
organizações sociais, alcançou 
grande dimensão no território 
Brasileiro. 

Estados e Municípios reali-
zaram seus processos confe-
renciais, elegendo delegados/
as para CNDAS que aconteceu 
nos dias 25 e 26 em Brasília 

com o Tema “Assistência 
Social: Direito do Povo, com 
Financiamento Público e 
Participação Social”.

O Conjunto CFESS/CRESS 
é parte integrante destes sujei-
tos sociais que lutam pelo 
direito à Assistência e em 
defesa da democracia, pois 
entre nossas bandeiras de luta 
encontra-se a defesa intransi-
gente dos Direitos Sociais. 

Neste sentido faz-se mister 
que a categoria de Assistentes 
Sociais componha esta luta em 
defesa do SUAS, instrumentali-
zando as famílias e indivíduos 
atendidos, para o reconheci-
mento desta política pública, 
como direito. 

SUAS, Nenhum Direito a 
Menos! ▣

C R E S S  E M  A Ç Ã O4

Gustavo Meneghetti 
Assistente Social do Poder Judiciário de Santa Catarina

“O 16º CBAS foi um evento histórico, não apenas pela celebra-
ção dos 40 anos do Congresso da Virada, mas também pela 
qualidade das palestras e dos debates, seja nas análises sobre 
a atual conjuntura política e econômica do país, seja nas análi-
ses sobre as demandas e os desafios do trabalho profissional.”

Havana Ribeiro
Doutoranda em Serviço Social - UFSC

“O maior CBAS da história foi categórico, impactante e crítico. 
As conferências e plenárias problematizaram os desafios do 
trabalho profissional frente ao cenário de desmonte das políti-
cas sociais, oferecendo respostas teóricas, políticas e profis-
sionais acerca da atual conjuntura.”

Mariana Pfeifer
Professora do Curso de Serviço Social da UFSC

“Com pesquisas e debates atualizados acerca das políticas 
sociais e do trabalho profissional, o 16º CBAS contribuiu para 

o aprofundamento dos conhecimentos do Serviço Social 
brasileiro.”

Flávia de Brito Souza Garcia
Conselheira do CRESS 12ª Região. Doutoranda em Serviço 
Social - UFSC

“Foi um momento para reafirmar nossos fundamentos teóri-
co-metodológicos e técnico-operativos, os quais contribuem 
para o fazer profissional.”

C B A S

Leia alguns depoimentos de quem paricipou do 16º CBAS realizado entre 
os dias 30 de outubro a 3 de novembro de 2019 na cidade de Brasília (DF)

Keyth de Moraes
Assistente Social da SAMAE - Serviço Autônomo 

Municipal de Água e Esgoto - Blumenau

“O 16° CBAS ficará para a história, pois após 40 anos do 
Congresso da Virada reafirmamos nosso compromisso com a 

classe trabalhadora. Precisamos resistir nesse 
período tão difícil.”
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Parte dos 80 Assistentes Sociais da delegação de Santa 
Catarina que participaram do CBAS

Fo
to

: R
af

ae
l W

er
ke

m
a/

C
FE

S
S

16º CBAS – ESTIVEMOS LÁ PARA SENTIR E 
FAZER A HISTÓRIA                                                                

Assistentes sociais de Santa Catarina esti-
verem presentes no 16º Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais (CBAS)  realizado nos dias 
30/10 ao dia 03 de novembro de 2019 e contou 
com aproximadamente 5 mil participantes.

Este Congresso marcou os 40 anos da 
“virada” do Serviço Social no Brasil. As mesas 
demarcaram a história e os desafios postos 
ao Serviço Social brasileiro, nos provocaram a 
refletir sobre temas que perpassam o cotidiano 
profissional, classe, raça, gênero e orientação 
sexual, apontando para a direção da emanci-
pação humana, em contraposição à dominação 
e exploração do sistema capitalista. Debates 
importantes referentes a atuação profissional de 
Assistentes Sociais foram pauta do Congresso, 
debatendo os desafios do serviço social na edu-
cação, previdência, assistência social, saúde, 
bem como documentação e registro profissional.

Este congresso também teve como destaque 
uma mesa que traduziu em forma de ato político 
o compromisso do Serviço social com a classe 
trabalhadora e contra todas as formas de pre-
conceito e descriminação, abrindo um debate 

contra o racismo. Assistentes Sociais de todo 
Brasil saíram às ruas de Brasília juntamente 
com estudantes e movimentos sociais, pedindo 
justiça por Marielle Franco e ecoando com força 
política a defesa dos direitos de todos/as os/as 
trabalhadores/as e contra os retrocessos em 
todas as áreas. ▣



SEMINÁRIO ESTADUAL DE SERVIÇO SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS                                                              

2ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA                                                            
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5º ENCONTRO 
ESTADUAL DOS 
NUCRESS
Foi realizado nos dias 23 e 24 de outubro 
o 5º Encontro Estadual dos NUCRESS 
na Sede do CRESS 12ª Região com 
a presença de representantes das 
coordenações dos NUCRESS do estado 
de Santa Catarina, Conselheiras/o e 
Trabalhadores/as do Conselho.

O Encontro teve inicio na noite de 
23/10 com a palestra “O Desmonte dos 
Espaços de Controle Social na Atual 
Conjuntura”, realizada pela professora 
do Departamento de Serviço Social da 
UFSC Dra. Andréa Lohmeyer Fuchs.

No dia 24/10 os/as participantes do 
Encontro seguiram a seguinte agenda 
de atividades: Apresentação com 
avaliações dos eventos do dia 15 
de maio e demais eventos; Debates 
sobre divisão territorial dos NUCRESS; 
Apresentação das ações prioritárias por 
eixo do conjunto CFESS/CRESS 2020; 
Apresentação de fluxo administrativo e 
de comunicação CRESS x NUCRESS; 
Planejamento NUCRESS 2020; 
Apresentação de prestação de contas 
e o Encerramento do encontro.

Santa Catarina conta com 13 Núcleos 
de Base nas regiões: Oeste, Vale do 
Rio do Peixe, Sul, Grande Florianópolis, 
Vale do Itajaí, Médio Vale do Itajaí – 
Blumenau e Brusque, Norte e Vale do 
Itapocú, Planalto Norte, Alto Vale do 
Itajaí, Planalto Catarinense e Extremo 
Oeste. Acesse o site www.cress-sc.org.
br/nucress, procure o NUCRESS de sua 
região e participe. ▣

O CRESS 12ª Região, com o 
apoio da Universidade Federal 
de Santa Catarina, realizou no 
dia 26/08 o Seminário Estadual 
de Serviço Social e Direitos 
Humanos. O encontro contou com 
cerca de 220 participantes.

O evento cumpriu uma das 
deliberações do 46º Encontro 
Nacional realizado em Brasília 
em 2017.

No período da manhã foi reali-
zada a mesa de abertura composta 
por Miriam Martins Vieira da Rosa, 
Conselheira Presidente do CRESS 
12ª Região, Profa. Dra. Josiane 
Soares Santos, Conselheira 
Presidente do CFESS, Prof. 
Dr. Jaime Hillesheim, Chefe do 
Departamento de Serviço Social 
da UFSC, e por Larissa de Souza, 
estudante de Serviço Social e 
representante da ENESSO.

A mesa principal teve como 
tema “Assistentes Sociais no 
Combate ao Racismo!” e a fala 
foi realizada pelas Assistentes 
Sociais Profa. Dra. Josiane Soares 
Santos e Profa. Dra. Magali da 

Silva Almeida. A mediação foi rea-
lizada por Flávia de Brito Souza 
Garcia, Conselheira do CRESS 
12ª Região.

Flávia ressaltou que o 
Seminário trouxe para o centro 
do debate a população negra. 
“Em tempo de barbárie, resisti-
mos alertando a categoria pro-
fissional sobre o compromisso 
com o combate ao racismo. Foi 
um evento com debates profí-
cuos, com profissionais que abri-
lhantaram o encontro a partir das 
suas explanações, questionando 
principalmente o atual projeto de 
Estado genocida da população 
negra”. Avaliou Flávia.

No período vespertino, três 
Oficinas Simultâneas ocor-
reram em salas do Centro 
Socioeconômico:

Oficina LGBTfobia “O que o 
Serviço Social tem a ver com 
isso?”, mediada por Gabriela da 
Silva, Doutoranda pelo Programa 
de Pós Graduação em Educação 
da UFSC e Cofundadora do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas de 

Travestilidades, Transgeneridades 
e Transexualidades (NETRANS) 
e por Rodrigo Faria Pereira, 
Mestrando do Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social da 
UFSC e Membro do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Serviço 
Social e Relações de Gênero da 
UFSC;

Of ic ina População em 
Situação de Rua: ações higie-
nistas e de violência, mediada 
pela Professora PhD Rosana 
Sarmento;

Oficina Os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e 
Políticas de Acessibilidade e 
Inclusão, mediada pela Assistente 
Social Tatiane Bevilaqua (UFSC).

Miriam da Rosa, Presidente do 
CRESS, avaliou que “o Seminário 
foi muito importante para profun-
dar o debate sobre a questão 
racial e a incidência do trabalho 
do/a Assistente Social”. “O encon-
tro contou com grande participa-
ção de estudantes e profissionais 
de serviço social”, conclui Miriam. 
▣

VIOLÊNCIAS CONTRA AS MULHERES 
E EXERCÍCIO PROFISSIONAL                                              

O CRESS 12ª Região realizou na tarde do dia 21/10 a Roda 
de Conversa “Violências Contra as Mulheres e Exercício 
Profissional: A Atuação do Serviço Social nas Medidas 
Protetivas da Lei Maria da Penha”. A palestra foi ministrada 
por Emilly Marques Tenório, Assistente Social no Tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES).

Emilly é Mestra em Política Social pela Universidade Federal 
do Espírito Santo, Especialista em Gênero e Sexualidade (EGES/
CLAM/IMS) pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro e 
em Serviço Social e Saúde pela UERJ, possui graduação em 
Serviço Social pela Universidade Federal Fluminense. Atua 
como Assistente Social no TJES, desde 2012, nas matérias de 
infância e juventude, famílias, órfãos e sucessões e violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Emilly também coorde-
nou a Comissão Temática de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher do Fórum de Assistentes Sociais e Psicólogos/
as do TJES (gestão 2014-2015) e é Conselheira do CRESS 17ª 
Região – Gestão Tempos de Resistir (2017-2020).

Para Emilly, é importante o Conjunto CFESS/CRESS estar 
próximo da categoria trazendo essas reflexões tão relevantes 
nesse processo de construção de uma nova sociedade livre de 
opressões, de exploração dos/as trabalhadores/as.

“A importância do Serviço Social historicizar essas mulhe-
res, considerá-las como sujeitos, e não como um objeto a ser 
tutelado, mas construir com elas essas alternativas de enfren-
tamento e rompimento da violências e trazer as histórias, vozes 
de mulheres, pensar instrumentos de arte e as dinâmicas e 
como a gente consegue contribuir para esse processo refle-
xivo juto com a população usuária na direção da prevenção às 
violências para que a gente não precise atender essas mulhe-
res após a violência já ocorrer, mas que a gente possa preve-
nir para que nenhuma mulher vivencie uma situação de violên-
cia.” Avaliou Emilly.

A abertura e encerramento da Roda de Conversa foi reali-
zada pela Conselheira Mayara Camila Furtado. Mayara afirmou 
que “a temática foi escolhida devido a urgência de reafirmar o 
posicionamento da categoria na defesa dos direitos das mulhe-
res e contra todas as formas de violências estimuladas a cada 
dia pelo conservadorismo”. “Foi gratificante ver a participação 
da categoria e o quão rico foi o debate que será disponibilizado 
a todas/os nas redes sociais”. Afirmou Mayara.

A Roda de Conversa está disponível em vídeo, com inter-
pretação em LIBRAS, no canal do Youtube: www.youtube.com/
cress12regiao. ▣

A 2ª Assembleia Geral Ordinária 
dos/as Assistentes Sociais foi rea-
lizada dia 24/10/19 no auditório do 
Conselho e foi coordenada por 
Miriam M. V. da Rosa, Conselheira 
Presidente. Miriam fez a apresen-
tação da composição da atual 
Gestão e dos/as trabalhadores do 
Conselho e na sequência foram 
listadas as ações realizadas em 
2019, bem como as ações plane-
jadas para 2020.

A diretoria do CRESS apresen-
tou duas propostas para a anui-
dade de 2020. A primeira proposta 
foi de manter o mesmo valor da 
anuidade de 2019 e a segunda 
proposta foi de reajustar em 
3,16% (INPC), conforme delibe-
rado no último Encontro Nacional 
do Conjunto CFESS/CRESS. 
Após um profícuo debate a cerca 
da importância da anuidade e da 

necessidade desse recurso para o 
fortalecimento do Conselho e para 
que as ações planejadas possam 
ser cumpridas, foi aprovado o rea-
juste por unanimidade, havendo 
apenas duas abstenções entre 
todos/as os/as presentes.

O aumento para 2020 em 
relação a anuidade de 2019, 
acresce R$ 17,74. Totalizando o 
valor de R$ 579,26. Esse valor 
poderá ser parcelado em 6 vezes 
ou pago com desconto conforme 
valores:
- Janeiro/20, desconto de 15%	
(R$ 86,89). Totalizando R$ 492,37.
- Fevereiro/20, desconto de 10%	
(R$ 57,93). Totalizando R$ 521,33.
- Março/20, desconto de 5% (R$ 
28,96). Totalizando R$ 550,30.
-  Abri l /20 sem desconto. 
Totalizando R$ 579,26.

Vale ressaltar que a anuidade 

não sofreu reajustes de 2018 para 
2019, sendo necessário essa cor-
reção para que o CRESS possa 
manter as atividades tão impor-
tantes para o fortalecimento da 
profissão.

Na sequência foram eleitas/o 
as/o seguintes Assistentes Sociais 
para compor a Comissão Eleitoral:

Titulares: Laura Ferreira Silva 
(CRESS nº 0652), Luciana K. 
Andrade (CRESS nº 1868) e 
Rodrigo Faria Pereira (CRESS 
nº 5047). Suplentes: Silvana 
Cesconetto da Silva Garcia 
(CRESS nº 3649) e Maristela A. 
Santos (CRESS nº 2271).

 Registramos a presença de 
Coordenadores/as e Secretários/
as de vários NUCRESS durante 
a 2ª Assembleia Geral Ordinária. 
▣

http://www.youtube.com/cress12regiao
http://www.youtube.com/cress12regiao
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“O CORTE NA SAÚDE SANGRA 
MAIS A PELE NEGRA”
A LUTA EM DEFESA DO SUS E DA EQUIDADE 
ÉTNICO-RACIAL NA SAÚDE

Roseli da Fonseca Rocha¹

Segundo o Estatuto da 
Igualdade Racial², o 
conjunto de ações 
de saúde voltadas à 

população negra constitui a 
Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra 
(PNSIPN)³, instituída no ano 
de 2009. Pesquisa realizada 
em 2014, por Batista e Barros 
(2017), cujo objetivo era avaliar 
o “Processo de Implementação 
da Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra”, 
revela que há pouca informa-
ção sobre a execução dessa 
política por parte dos municí-
pios e estados:

Resultados iniciais da pesquisa 
realizada revelam que dentre as 
27 Unidades da Federação, 7 
secretarias estaduais de saúde 
responderam ao questioná-
rio. Dentre os 5.561 municípios, 
somente 32 responderam/relata-
ram ter essa política implantada 
(...). Segundo os respondentes, a 
PNSIPN dá certo quando há com-
promisso de gestores e técnicos, 
quando há uma efetiva coorde-
nação do programa e quando o 
movimento social apoia a gestão. 
A articulação entre setores e ins-
tituições se mostra um facilita-
dor para a implementação da 
PNSIPN (BATISTA; BARROS, 
2017, p. 2).
A construção da PNSIPN é 

o reconhecimento do racismo 
e das desigualdades étnico-
raciais como determinantes 

sociais das condições de saúde. 
Para Deivison Nkosi (2018), a 
PNSIPN foi um dos aconteci-
mentos mais importantes na 
história do SUS, considerando 
que negros são a maioria da 
população brasileira. Segundo 
ele, “Não se trata de uma polí-
tica de negros. É uma política 
do SUS que aposta na univer-
salização, e para que essa uni-
versalização seja bem suce-
dida, é necessário pensar a 
equidade no acesso aos ser-
viços de saúde” (Revista Poli, 
2018, p. 7).

Lucia Xavier avalia que 
a PNSIPN contribuiu para 
o avanço do debate e para 
dar visibilidade à situação de 
saúde da população negra. 
Entretanto, no que diz respeito 
a sua implementação não se 
verificou avanço significativo 
(Revista Poli, 2018, p. 7). E 
isso se deve às resistências 
encontradas dentro do próprio 
sistema de saúde, segundo 
Nkosi.

No ano de 2014, o Ministério 
da Saúde em conjunto com a 
Secretaria de Direitos Humanos 
lançou, pela primeira vez, 
uma campanha de combate 
ao Racismo Institucional na 
Saúde. Peças publicitárias 
retratavam de forma bas-
tante objetiva as diversas situ-
ações de violação de direi-
tos decorrentes do racismo. 
Dados do Ministério da Saúde 

demonstravam que uma mulher 
negra recebia menos tempo de 
atendimento médico do que 
uma mulher branca. Enquanto 
46,2% das mulheres brancas 
tiveram acompanhantes no 
parto, apenas 27% das negras 
tiveram a oportunidade de 
acessar esse direito. Segundo 
o Sistema de Informações 
sobre Mortalidade (SIM) do 
Ministério da Saúde 60% das 
mortes maternas ocorreram 
entre mulheres negras e 34% 
entre as brancas. A campa-
nha denominada “Não fique 
em Silêncio” teve como slogan 
“Racismo faz mal à saúde. 
Denuncie!”. Ainda que a cam-
panha tenha sido fruto da luta 
do movimento negro e impor-
tante ação do governo federal 
para o processo de enfrenta-
mento das desigualdades étni-
co-raciais no âmbito da Saúde, 
não conseguiu a adesão neces-
sária para sua efetiva realiza-
ção junto aos/as profissionais 
de saúde.

Por ocasião do lançamento 
da campanha, o Conselho 
Federal de Medicina (CFM)4 
publicou uma nota de repúdio 
intitulada “O CFM repudia cam-
panha do governo sobre pre-
conceito no SUS”. O docu-
mento atribuía o mau atendi-
mento à população usuária do 
SUS a fatores como o financia-
mento limitado, o fechamento 
de leitos, a falta de insumos 

e medicamentos, a ausên-
cia de uma política de recur-
sos humanos. Por certo todos 
esses elementos contribuem, 
sobremaneira, para o aumento 
dos índices de mortalidade e 
morbidade. Todavia, quem 
são as pessoas que consti-
tuem a maioria do conjunto da 
população usuária do SUS? 
Quem são as que sofrem com 
a falta recursos financeiros e 
humanos nas unidades públi-
cas de saúde? O impacto da 
escassez de insumos, medi-
camentos e as dificuldades no 
acesso a exames mais com-
plexos e tecnologias mais 
sofisticadas de alto custo são 
sentidos mais fortemente por 
quem? Cerca de 70% da popu-
lação que depende do SUS se 
autodeclara negra (pretos e 
pardos). Constata-se, neste 
caso, que onde há falta, sobra 
racismo. Esses fatores corro-
boram ainda mais com a neces-
sidade de políticas de combate 
ao racismo estrutural em suas 
múltiplas expressões. 

Para Werneck (2016), há 
uma relação estreita entre as 
regiões habitadas por popula-
ções mais empobrecidas e pre-
cariedade da oferta de recur-
sos pelo SUS.

Como diferentes estudos 
apontam, há forte correlação no 
Brasil entre raça, racismo, discri-
minação racial (incluindo suas 
interseccionalidades) e renda, 
cabendo aos grupos racialmente 
discriminados ocupar patamares 
inferiores e estando sujeitos a 
ofertas de ações de saúde pública 
ou privada precárias (WERNECK, 
2016, p. 544).

A ausência do quesito cor/
raça ou sua coleta inadequada 
pelos sistemas de informação 
em Saúde dificulta a geração 
de dados qualificados e neces-
sários à elaboração de políti-
cas de promoção da equidade 
na saúde. O quesito deve ser 
coletado a partir da autodecla-
ração e as categorias de classi-
ficação por cor/raça devem ser 
as cinco utilizadas pelo IBGE: 
preta, branca, parda, amarela 
e indígena. 

Na PNSIPN a coleta do 
quesito raça/cor é um meca-
nismo muito importante para: 

Desenvolvimento de ações espe-
cíficas para a redução das dispa-
ridades étnico-raciais  nas con-
dições de saúde e nos agravos, 
considerando as necessida-
des locorregionais, sobretudo 
na morbi-mortalidade materna e 
infantil e naquela provocada por: 
causas violentas; doença falci-
forme; DST/HIV/aids; tubercu-
lose; hanseníase; câncer de colo 
uterino e de mama; transtornos 
mentais; A ponte para o acesso 
à saúde pela população negra 
se dá quando o município coleta 
o quesito cor devidamente e o 
analisa de forma desagregada 
(CRUZ, 2014, p.34). 
No Brasil, em todas as 

esferas da vida social, os 
indicadores de desigualda-
des étnico-raciais são gritan-
tes. Expressam-se nas difi-
culdades de acesso à edu-
cação, ao mercado de traba-
lho mais qualificado e melhor 
remunerado, às condições de 
moradia, ao lazer, à cultura, à 
Saúde. No âmbito da violência 
são ainda mais contundentes 

devido à sua magnitude. 
Segundo o “Atlas da Violência 
2019” (IPEA, 2019), 75,5% das 
vítimas de homicídio no Brasil 
no ano de 2017 eram negras. 
Do período de 2007 a 2017, a 
taxa de homicídios de negros 
cresceu 33,1% e entre os não 
negros, 3,3%. Em relação às 
mulheres, o crescimento da 
taxa de homicídios de mulhe-
res negras cresceu 29,9% 
entre 2001 e 2017, contra 4,5% 
entre mulheres não negras.

Nesses tempos de avanço 
das forças conservadoras, 
de retrocesso no campo dos 
direitos e desmonte das polí-
ticas públicas, de incitação ao 
ódio e á barbárie, as/os profis-
sionais de Serviço Social pre-
cisam fortalecer ainda mais 
as lutas coletivas pela demo-
cracia e por justiça social. A 
defesa da equidade étnico-ra-
cial na Saúde passa necessa-
riamente pela efetiva incorpo-
ração da PNSIPN. E defender 
o SUS enquanto uma política 
pública que tem como um de 
seus princípios fundamentais 
a equidade, é defender, prin-
cipalmente, o direito à vida de 
jovens, mulheres e crianças 
negras que, historicamente, 
têm tido esse direito negado 
ou ameaçado. Em atenção à 
campanha do conjunto CFESS/
CRESS, “Assistentes Sociais 
no Combate ao Racismo”, é 
preciso enfrentar o racismo 
cotidianamente, porque, como 
nos alerta Angela Davis, “numa 
sociedade racista, não basta 
não ser racista, é necessário 
ser antirracista”. ▣

¹ Professora e Assistente Social do Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernardes 
Figueira (IFF / FIOCRUZ)/Mestre em Política Social e Doutora em Serviço Social.
² Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 – Institui o Estatuto da igualdade Racial. 
³ Ministério da Saúde. Portaria nº 992, de 13 de maio de 2009. Diário Oficial da União; 2009; 14 maio.
4 Fonte: http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=25221:cfm-repudia-cam-
panha-do-governo-sobre-o-racismo&amp;catid=3
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Informamos que a Comissão Regional Eleitoral já foi eleita por meio da Assembléia Geral 
Ordinária da categoria profissional realizada no dia 24 de outubro de 2019 e designada pela 
Portaria 017/2019 que dispõe os seguintes membros da comissão:

•	 Laura Ferreira Silva nº 0652 CRESS 12ª Região – Presidente 
•	 Rodrigo Faria Pereira nº 5047 CRESS 12ª Região – Membro
•	 Luciana Koerich de Andrade nº 1885 CRESS 12ª Região – Membro
•	 Silvana Cesconetto da Silva Garcia nº 3649 CRESS 12ª Região – Suplente
•	 Maristela Antônia dos Santos nº 2271 CRESS 12ª Região – Suplente

25 de outubro de 2019 – § 2º do art. 35 PUBLICAÇÃO DO EDITAL
25 de novembro de 2019 – art. 37 Início da inscrição de chapas
11 de dezembro de 2019 – art. 7º Prazo para os CRESS remeterem ao CFESS o nome dos 

membros integrantes das Comissões Regionais Eleitorais
13 de janeiro de 2020 – art. 24 Término da inscrição de chapas e para desincompatibilização
13 de janeiro de 2020 – art. 18 Prazo para os CRESS divulgarem a primeira listagem com o 

número de inscrição dos profissionais aptos a votar
14 a 16 de janeiro de 2020 – art. 38 Prazo para deferimento dos pedidos de registro de chapas ou 

para determinação do cumprimento de diligências, admitindo-
se, no mesmo prazo, apresentação de impugnação quanto ao 
registro de chapa

17 a 21 de janeiro de 2020 – § 2º do art. 38 Prazo para cumprimento de diligências pelas chapas e/ou 
apresentação de contrarrazões pelo impugnado

22 a 24 de janeiro de 2020 – § 3º art. 38 Julgamento dos pedidos de impugnação pela Comissão Re-
gional e dos pedidos de registro que foram objeto de determi-
nação de diligência

27 a 29 de janeiro de 2020 – § 4º art. 38 Cientificação dos resultados dos registros de chapas
30 de janeiro a 03 de fevereiro de 2020 – § 5º art. 
38

Prazo para apresentação de recurso a Comissão Nacional 
Eleitoral

04 a 06 de fevereiro de 2020 – § 6º art. 38 Prazo para apreciação dos recursos pela Comissão Nacional 
Eleitoral

07 de fevereiro de 2020 - § 7º do art. 38 Cientificação da decisão da Comissão Nacional Eleitoral aos 
interessados

10 de fevereiro de 2020 – art. 18 Prazo para os CRESS divulgarem a segunda listagem com o 
número de inscrição dos profissionais aptos a votar

28 de fevereiro de 2020 - § 1º do art. 45 Prazo final para os profissionais regularizarem sua situação 
perante o CRESS e se tornarem aptos a votar

03 de março de 2020 – art. 18 Prazo para os CRESS divulgarem a última listagem com o 
número de inscrição dos profissionais aptos a votar

05 e 06 de março de 2020 – art. 45 Prazo final para fornecimento por e-mail, pela empresa opera-
dora, dos dados de usuário e senha para os aptos a votar

10, 11 e 12 de março de 2020 – art. 33 ELEIÇÕES
13 de março de 2020 – art. 46 Anúncio do resultado da votação após contabilização eletrôni-

ca dos votos
16 a 18 de março de 2020 – art. 48 Prazo para apresentação de recurso quanto ao processo 

eleitoral
19 de março de 2020 - § 1º do art. 24 Retorno dos Conselheiros desincompatibilizados, caso não 

tenham sido apresentados recursos.
19 a 23 de março de 2020 – arts. 49 a 51 Instrução do recurso pela Comissão Regional Eleitoral
24 a 26 de março de 2020 – art. 52 Apresentação das alegações finais
27 a 31 de março de 2020 - art. 53 Prazo para decisão da Comissão Regional Eleitoral
01 a 03 de abril de 2020 – art. 48 Prazo para interposição de recurso a Comissão Nacional 

Eleitoral
06 a 08 de abril de 2020 Análise dos recursos pela Comissão Nacional Eleitoral e para 

apresentação dos resultados finais da eleição
09 de abril de 2020 - § 2º do art. 24 Retorno dos Conselheiros desincompatibilizados, nos casos 

em que tenham sido apresentados recursos
15 de abril de 2020 – Inciso VII do art. 12 Prazo para apresentação dos relatórios finais pelas Comissões 

Eleitorais
16 a 19 de abril de 2020 – art. 58 Período para homologação dos resultados pelo CFESS
15 ou 16 ou 17 de maio de 2020 – art. 62 POSSE DAS GESTÕES ELEITAS

1 0 E L E I Ç Õ E S 1 1

As eleições do conjunto 
CFESS/CRESS para o exercí-
cio 2020 a 2023 acontecerão 
nos dias 10,11 e 12 de março 
de 2020. Desta vez o voto será 
on-line, e nesta direção os/as 
Assistentes Sociais conside-
rados aptos a votar nas pró-
ximas eleições receberão um 
login e senha no e-mail previa-
mente cadastrado, assim refor-
çamos a importância dos/as 
profissionais entrarem no site 
do CFESS ou do CRESS 12ª 

REGIÃO e fazer seu recadas-
tramento. Lembramos que este 
processo é rápido e assegura 
a renovação de seus dados 
para participar das eleições do 
conjunto.

Os documentos que subsi-
diam este processo eleitoral 
estão  publicados no site do 
CFESS e do CRESS-SC, são 
eles:
- Código eleitoral e seus res-
pectivos anexos para inscri-
ções das chapas;

- Calendário Eleitoral;
- Edital de convocação  do pro-
cesso eleitoral;
- Portaria da comissão Nacional 
eleitoral;
- Portaria da Comissão regional 
eleitoral- CRESS 12 Região;

Você poderá ter acesso aos 
documentos por meio do site 
do www.cress-sc.org.br.

Fique atento as datas  que 
estão no calendário eleitoral e 
que não podemos esquecer, 
vamos lá.

ELEIÇÕES DO CONJUNTO CFESS-CRESS TRIÊNIO 2020 – 2023 

COMISSÃO REGIONAL  ELEITORAL

CALENDÁRIO ELEITORAL DO CONJUNTO CFESS/CRESS

http://www.cress-sc.org.br
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No mês de novembro a As-
sistente Social Katia Regina 
Madeira assumiu o cargo de 
Assessora Técnica do CRESS 
12ª Região. 

Katia possui graduação em 
Serviço Social pela Universi-
dade Federal de Santa Catari-
na (1988), Mestrado em Servi-
ço Social também pela UFSC 
(2009) e Especialização em 

Violência Doméstica Contra 
a Criança e Adolescente pela 
Universidade de São Paulo 
(1997). Tem experiência na 
área de Serviço Social, com 
ênfase em Serviço Social na 
Educação. 

Kátia foi presidente do 
CRESS 12ª Região durante 
a gestão provisória, de maio 
a outubro de 2017, além de 

participar como Conselhei-
ra do CFESS nas gestões 
2008/2011 e 2011/2014.

Kátia Regina Madeira assu-
me o cargo de Maria Dolores 
Thiesen, que desde 2003 tra-
balhava como Coordenadora 
Técnica e foi desvinculada do 
CRESS 12ª Região.▣

A Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisa em Servi-
ço Social, em parceria com o 
CRESS/RS e a Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) realizaram entre 26 
e 28 de agosto o “Seminário 
Fundamentos do Serviço So-
cial e Desafios da Pesquisa 
na Área” e a “Oficina Regional 
da ABEPSS Sul I” (PR, SC e 
RS). As temáticas abordadas 
tomaram como base de ex-
planação, análise e debates 
sobre a questão étnico-racial, 
assunto considerado fundante 
ao entendimento da socieda-
de contemporânea.

No Seminário a Profa. Dra. 
Jussara Mendes, atual repre-
sentante da área de Serviço 
Social no Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico - CNPq no 
governo federal, trouxe uma 
explanação quantitativa das 
parcas condições de financia-
mentos à pesquisa na área em 
detrimento de outras. Em sua 
análise qualitativa demonstrou 
as dificuldades que enfren-
tam e as que virão, uma vez 
que os recursos necessários 

não são alocados e os cortes 
de novos financiamentos são 
anunciados pelo governo. A 
Profa. Dra da UFRGS Tatiana 
Raidel, mencionou a preocu-
pação, a partir de análises dos 
discursos do governo, em que 
as decisões sobre o financia-
mento da pesquisa partem de 
opiniões de representantes 
nos órgãos e não de dados 
científicos, o que compromete 
o reconhecimento e o futuro da 
área no atendimento à popula-
ção usuária. Outras/os profes-
soras/es participantes de Gru-
pos de Pesquisas vinculados 
às Universidades da Região 
Sul, no debate, manifestaram 
a preocupação em manter a 
pesquisa ainda na graduação, 
como tripé do ensino, e a ár-
dua luta em continuar o estí-
mulo ao espírito investigativo 
dos formandos.

Na Oficina, expositoras/
es demonstraram por meio 
de dados levantados sobre o 
formato do ensino superior na 
atualidade, que o conservado-
rismo permanece em cena e 
tenta desqualificar a pesqui-
sa e impor à população um 

modelo de educação enxuto, 
desconsiderando o tripé En-
sino-Pesquisa-Extensão das 
instituições de ensino supe-
rior. Neste modelo, as meto-
dologias de ensino também 
se demonstram aligeiradas 
e com o menor envolvimento 
dos discentes com os debates 
em sala de aula para um for-
mato digital, com interações 
apenas online, na maioria dos 
casos. 

A Professora Dra Maria Lú-
cia Martinelli, da Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo, que há mais de 50 anos 
é profissional Assistente So-
cial e que passou pelos diver-
sos momentos de construção 
da profissão fez referências 
ao cenário internacional e ao 
agravamento da desigualdade 
estrutural. Demonstrou que fi-
zemos nossas histórias dentro 
das condições determinadas e 
por isso é necessário que As-
sistentes Sociais tenham di-
mensão política até do menor 
ato da vida cotidiana e com 
atenta capacidade de leitura 
crítica da realidade. ▣

COMISSÃO DE ARTICULAÇÃO FORMAÇÃO E TRABALHOCOMISSÃO DE INADIMPLÊNCIACOMISSÃO DE INADIMPLÊNCIA

Como é de conhecimento de todos/as, o 
CRESS 12ª Região, assim como os demais 
conselhos profissionais, é uma autarquia fe-
deral. Ou seja, os Conselhos Profissionais são 
mantidos exclusivamente pelo valor arrecada-
do através da anuidade. Da mesma forma o 
Conselho Federal, que recebe uma porcenta-
gem das anuidades de cada estado.

É com esse recurso que o Conselho pode 
exercer suas atribuições legais, que são: 
•	Disciplinar, orientar e fiscalizar o exercício da 

profissão de Assistente Social;
•	Zelar pelo livre exercício da profissão de As-

sistente Social; 
•	Organizar e manter o Registro Profissional, 

expedindo seu respectivo título;
•	Impor as sanções previstas no Código de Éti-

ca Profissional de Serviço Social;
•	Cumprir as resoluções e instituições do Con-

selho Federal de Serviço Social (CFESS).
A estrutura do CRESS 12ª Região compre-

ende as seguintes instâncias:
I - Assembléia Geral da Categoria;
II - Conselho Pleno - Órgão Deliberativo;
III - Diretoria - Órgão Executivo;
IV - Conselho Fiscal - Órgão Fiscal;
O CRESS está organizado em Comissões 

Permanentes e Temáticas, são as seguinte:
Comissões Permanentes:
Comissão Permanente de Ética;
Comissão de Orientação e Fiscalização;
Comissão Administrativo Financeira;
Comissão de Inadimplência;
Comissão de Inscrição;
Comissões Temáticas:
Comissão de Seguridade Social;
Comissão de Comunicação;
Comissão Ampliada de Ética e Direitos Huma-
nos.

Somente com um Conselho forte é que a 
profissão se fortalece. É através da fiscaliza-
ção que o exercício ilegal da profissão pode 
ser combatido, por exemplo. É pela comuni-
cação com a sociedade que os Conselhos se 
aproximam  da população para quebrar velhos 
preconceitos e rótulos atribuídos ao profissio-

nal de Serviço Social.
O Conselho tem por finalidade disciplinar, 

orientar, fiscalizar e defender o exercício legal 
da profissão de Assistente Social em seu âm-
bito de jurisdição de acordo com os princípios 
éticos, políticos e normas gerais estabelecidos 
pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS, e nos 
termos que dispõe as Leis 8.662/93 e 9649/98.

As Diretrizes do CRESS 12ª Região são as 
seguinte:

1. Fortalecer o compromisso do CRESS com 
a consolidação e ampliação da cidadania pela 
garantia de direitos civis, sociais e políticos;

2. Valorizar e lutar pela ampliação do merca-
do de trabalho do/a Assistente Social;

3. Solidificar e firmar parcerias com Univer-
sidades, CFESS, Núcleos e/ou Associações 
Profissionais;

4. Estabelecer relações de proximidade e 
parceria com Núcleos e/ou Associações Profis-
sionais da categoria;

5. Buscar o aperfeiçoamento contínuo dos 
mecanismos de comunicação do CRESS;

6. Priorizar as visitas de orientação e fiscali-
zação do exercício profissional nas diferentes 
regiões do estado de Santa Catarina;

7. Objetivar estratégias e propiciar espaços 
para construir uma maior visibilidade a profis-
são de Assistente Social.

O Conselho Federal, juntamente com os 
Conselhos Estaduais, não só lutam pelos di-
reitos dos/as Assistentes Sociais, como tam-
bém buscam diminuir as desigualdades e pre-
conceitos na tentativa de tornar a sociedade 
justa e igualitária. Essa busca é feita através 
das Bandeiras de Lutas do Conjunto CFESS/
CRESS.

É com o apoio e a união dos/as profissionais 
Assistentes Sociais que iremos caminhar em 
direção ao fortalecimento da profissão e sua 
valorização nos vários espaços de trabalho e 
para com a sociedade.  

Participe do CRESS aproximando-se dos 
NUCRESS. Esteja presente nos eventos e 
acompanhe as ações que desenvolvemos.

O CRESS somos todos nós! ▣

C O M I S S Õ E S

COMISSÃO ADMINISTRATIVO FINANCEIRA
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Desde 2017 o INSS vem 
passando por uma verdadeira 
reestruturação, com o surgi-
mento do projeto INSS Digital. 
O modelo visa, entre outras 
coisas, modernizar o atendi-
mento, viabilizando o acesso a 
serviços e benefícios via inter-
net. Contudo, em 2019 as mu-
danças nos fluxos de atendi-
mento foram mais intensas, de 
modo que a população sentiu 
diretamente tais alterações. 

Atualmente os serviços que, 
antes eram acessados pela 
população presencialmente 
nas agências, só podem ser 
acessados através dos canais 
remotos (central telefônica 
135, portal “MEU INSS” pela 
internet ou aplicativo de celu-
lar). Os poucos atendimentos 
feitos nas agências de forma 
presencial, precisam ser pre-
viamente agendados pelo se-
gurado através dos referidos 
canais de comunicação. 

Outro ponto importante, foi 
que os processos impressos 
em papel deixaram de existir. 
Todos os requerimentos e do-
cumentos são digitalizados e 
ficam numa plataforma on line, 
onde os servidores acessam 
(inclusive de casa) para reali-
zar a análise dos processos de 
benefícios previdenciários e 
assistencial, no caso do BPC/
LOAS que é um benefício da 
Assistência Social, operacio-
nalizado pelo INSS. Os reque-
rimentos são efetuados pelo 
segurado e vão para uma “fila 
virtual” onde um servidor de 
qualquer local do Brasil, não 
necessariamente da região 

onde reside o segurado, faz a 
análise. 

Dessa forma, o relaciona-
mento do segurado com o 
Instituto ocorre, quase que ex-
clusivamente através do MEU 
INSS onde se pode requerer 
benefícios, alterar seus dados, 
fazer consultas, etc.

Diante desse contexto de 
mudanças e modernização, 
muitos cidadãos passaram a 
ter dificuldades de acessar di-
reitos e informações básicas, 
seja por dificuldade de acesso 
à internet, por falta de familia-
ridade com os canais remotos, 
sobretudo aplicativos, etc.  O 
Serviço Social, intensificou a 
sua ação, especialmente a 
socialização de informações 
sociais, sendo uma porta de 
entrada importante para a po-
pulação, que utiliza o serviço. 

A Socialização das Infor-
mações previdenciárias e as-
sistenciais consiste em um 
processo democrático e pe-
dagógico e possibilita infor-
mações de qualidade e dife-
renciada, desenvolvida sob a 
ótica do acesso ao direito e 
da ampliação do exercício da 
cidadania. Este processo visa 
tornar as políticas de segurida-
de transparentes e acessíveis 
para os usuários, no que se re-
fere à Previdência e Assistên-
cia Social, em articulação com 
as demais políticas sociais.

Ou seja, em tempos em que 
a Instituição fecha suas portas 
para o segurado, o Serviço 
Social tem se caracterizado 
como um serviço extrema-
mente importante no processo 

de inclusão das pessoas que 
ficam à margem da inclusão 
digital.

Recentemente, o Governo 
Federal criou a Medida Provi-
sória 905 de 11/11/19 que ex-
tinguiu o Serviço Social da pre-
vidência social enquanto um 
serviço ofertado a população. 
O Serviço Social na política de 
previdência social brasileira, 
completou em 2019, 75 anos 
de existência. Sua criação em 
06/09 de 1944, pela Portaria 
52/CNT, já previa, naquela 
época, que o Serviço Social 
deveria atuar para humanizar 
e desburocratizar os órgãos 
da previdência, facilitando o 
acesso aos direitos por parte 
dos trabalhadores e seus de-
pendentes.

Já, o art. 88 da Lei nº 
8.213/91 estabelece como 
competência do Serviço So-
cial:  “ esclarecer junto aos be-
neficiários seus direitos sociais 
e os meios de exercê-los e es-
tabelecer conjuntamente com 
eles o processo de solução 
dos problemas que emergirem 
da sua relação com a Previ-
dência Social, tanto no âmbito 
interno da instituição como na 
dinâmica da sociedade”. 

Assim,  é impensável retirar 
mais do que um serviço, um di-
reito da população, em tempos 
de mudanças substanciais. 

 Existe a necessidade de 
fortalecer cada vez mais o 
Serviço Social e não extingui-
-lo, deixando parte da popula-
ção, sobretudo, a mais vulne-
rável, sob ponto de vista das 
tecnologias, desprotegida. O 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIALCOMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
impacto desse desmonte será 
sentido por toda a rede socio-
assistencial, e de forma mais 
intensa, os serviços da Assis-
tência Social, como o CRAS, 
que já tem registrado um au-
mento da demanda por orien-
tações referentes a Previdên-

cia Social, após a alteração do 
fluxo de atendimento do INSS.

A continuidade do Serviço 
Social no INSS, constitui-se, 
prioritariamente, na defesa da 
manutenção deste, enquanto 
serviço, à disposição dos tra-
balhadores e usuários da po-

lítica de Assistência Social e, 
também, na defesa deste ser-
viço no INSS, enquanto espa-
ço sócio-ocupacional da cate-
goria profissional, na garantia 
de direitos da população. ▣

MULTIPLICAÇÃO DO CURSO ÉTICA EM MOVIMENTO NA CIDADE DE CAÇADOR

O modo de produção e reprodução da 
sociedade capitalista, coloca em evidên-
cia a exclusão social e as desigualdades, 
marcado por um Estado minimalista e 
que retrocede a cada dia os direitos so-
ciais conquistados historicamente pela 
classe trabalhadora. Para estes enfren-
tamentos, firmado no compromisso com 
a qualidade dos serviços prestados pela 
categoria, o conjunto CFESS/CRESS 
tem utilizado ações que visam fortalecer 
o exercício profissional de forma cole-
tiva, fundamentada e crítica com vistas 
à “educação permanente enquanto ins-
trumento de luta ideológica e política da cate-
goria” (CFESS, 2013). Assim, o projeto “Ética 
em Movimento” do Conjunto CFESS/CRESS 
emerge para  contribuir com a reflexão crítica 
dialética sobre a gênese da ética social e pro-
fissional, bem como sua natureza histórica e 
política em interface com os direitos humanos 
que está materializada no projeto ético-político 
profissional.

Neste ano, o CRESS 12ª Região realizou a 
multiplicação do curso por intermédio do  NU-
CRESS VALE DO RIO DO PEIXE, nos dias 
23/09 e 24/09/2019 e 09/10 e 10/10/2019 na 
cidade de Caçador,  sendo a turma constituí-
da por profissionais atuantes nas políticas de 
Saúde, Assistência Social, Previdência Social, 
Educação, terceiro setor e também por assis-
tentes sociais que buscam a inserção no mer-
cado de trabalho. A exposição dos conteúdos 
ficou sob a responsabilidade da Assistente So-
cial Dra. Hillevi Maribel Haymussi – que minis-
trou o conteúdo do I módulo  “Ética e História” 
e da Assistente Social Mayara Camila Furtado 

conselheira da gestão do CRESS: “Em Tempo 
de Lutas, Defendendo Direitos”  dos Módulos II  
“Ética e trabalho profissional”, Módulo III “Éti-
ca e Direitos Humanos” e Módulo IV “Ética e 
Instrumentos Processuais” somando um total 
de trinta e duas horas. Cada módulo executado 
com atividades integrativas, criações literárias 
e musicais apropriadas aos conteúdos dos mó-
dulos. O objetivo é propiciar um ambiente de 
aprofundamento e debate crítico sobre a ética 
no seu sentido histórico e político, bem como 
compreender sua dimensão no projeto ético-
-político do Serviço Social.

A multiplicação do Curso Ética em Movimen-
to vai ao encontro da ideia processual de as-
similação dos conteúdos formatados pelo cur-
so. Além disso, oportuniza as/os profissionais 
revisitar conceitos sobre a ética e o trabalho 
profissional, revisando elementos sobre a na-
tureza histórica, social e política da profissão, 
que com o auxílio dos referenciais utilizados e 
sinaliza estratégias coletivas de resistência às 
demandas.” ▣

C O M I S S Õ E S

COMISSÃO AMPLIADA DE ÉTICA E DIREITOS HUMANOS
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DESPESAS OPERACIONAIS	             R$
Despesas com Pessoal	      982.123,61       
Obrigações Patronais	                         179.489,57
Material de Consumo	             2.262,26
Serviço de Terceiros e Encargos	 253.930,63
Outros Serviços e Encargos                     345.161,91 
Diversas Despesas de Custeio                     1.276,94 
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS                19.248,16 
Contribuição Pasep	                        4.714,17
Despesas de Capital	                           4.499,90 
SUB-TOTAL	 1.792.707,15

E N T R E V I S TA

RECEITA BRUTA 	                                    R$
Receita de Contribuições                   1.752.594,57 
Receita Patrimonial	                              71.737,19 
Receita de Serviços                                  3.859,10 
Transferências Correntes                                 0,00
Outras Receitas Correntes                      56.910,94

SUB-TOTAL  	 1.885.101,80

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO        92.394,65

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 01/01/2019 A 31/10/2019

CINTHIA CRISTINA 
DA ROSA

Cinthia Cristina da Rosa é Graduada em 
Serviço Social pela Universidade Federal de 
Santa Catarina, Especialista em Violência 
Doméstica, Psicologia/Laboratório de Estudos 
da Criança/Universidade de São Paulo e Mestre 
em Psicologia pela Universidade Estadual 
de Londrina. Atua como Assistente Social no 
Hospital Governador Celso Ramos.

Via Social - Como você avalia a pauta racial no 
âmbito da profissão?
Cinthia Cristina da Rosa - A pauta racial vem se 
tornando visível nos últimos anos,  sendo assun-
to latente e recorrente. Percebo o/a profissional 
negro, inclusive, mais à vontade em discutir a 
questão e preparar defesa para o cidadão ou-
trora discriminado, embora ainda seja a fase de 
enfrentamento, já iniciamos
Via Social - Você observa se os/as Assistentes 
Sociais consideram a relevância do quesito raça/
cor nos atendimentos?
Cinthia Cristina da Rosa - Observo falando pelos 
exemplos que tenho, que é relevante o quesito 
ainda, pois alguns colegas ainda são despre-
parados para a distinção da cor/raça na luta de 
classes. Desta feita, desconsideram o quesito, 
por vezes, desqualificando sua avaliação.
Via Social - No seu cotidiano profissional você 
presenciou situações que remetem ao precon-
ceito discriminação/preconceito racial contra a 
população atendida no serviço?
Cinthia Cristina da Rosa - No Hospital público  

em que exerço minha profissão a distinção é 
latente demais, visível, voráz e acontece com 
uma frequência gritante.
Via Social - A equipe do teu espaço de traba-
lho realiza discussões pautadas na temática 
racial com a população usuária?
Cinthia Cristina da Rosa - A equipe de traba-
lho na qual estou inserida não exerce qual-
quer tipo de discussão pautada na temática 
racial com a população usuária. ▣
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